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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
ANÁLISE DE TEXTOS VARIADOS, INCLUINDO DIGITAIS 
(E-MAILS, REDES SOCIAIS) E MULTIMODAIS (GRÁFICOS, 
TABELAS)

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa 

 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS E RACIONAIS: OPER-
AÇÕES FUNDAMENTAIS

MATEMÁTICA
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(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos par-
ticiparam de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 
pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos fica-
ram sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 alu-

nos sobrando.
Resposta: B.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-

úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
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hardware e software
A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 

o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los 
e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois 
também está presente em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, 
veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou símbolos, passam a 
ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, por exemplo, pode receber os dados de 
uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados 
brutos em informações compreensíveis e úteis para a tomada de decisões.

 ▸ Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, 
gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que 
orientam o funcionamento da máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. O hardware seria 
a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos e regras que permite a essa estrutura 
executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por 
outro lado, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira objetiva como 
esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento do computador.

Aspecto comparado Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado fisicamente Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e permitir a 
interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus, aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar tarefas úteis Precisa de hardware para ser instalado, 
executado e utilizado

Tipo de problema comum Falha física, mau contato, superaquecimento, 
desgaste ou quebra de componente

Erro de instalação, travamento, vírus, 
incompatibilidade ou falha de atualização

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: HARDWARE E SOFTWARE. COMPUTADORES E PERIFÉRICOS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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 ▸ Relação de dependência entre hardware e software

Funcionamento integrado do sistema computacional
Hardware e software dependem um do outro para que o computador funcione corretamente. Quando o usuário abre um 

programa, como um navegador de internet, o software envia instruções ao sistema operacional, que organiza o uso do processador, 
da memória, do armazenamento e dos dispositivos de rede. O hardware executa fisicamente essas operações, enquanto o software 
coordena o que deve ser feito.

Essa integração ocorre continuamente, mesmo em tarefas simples. Ao digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador; 
o sistema interpreta esses sinais; o processador realiza operações; a memória guarda temporariamente as informações; e o monitor 
exibe o resultado. Assim, cada ação do usuário envolve uma sequência coordenada entre componentes físicos e instruções lógicas.

 ▸ Ciclo básico de funcionamento de um sistema computacional

Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento básico de um sistema computacional pode ser compreendido por meio de quatro etapas principais: entrada, 

processamento, armazenamento e saída. Na entrada, o computador recebe dados por meio de dispositivos como teclado, mouse, 
microfone, câmera ou scanner. No processamento, o processador e a memória trabalham com esses dados conforme as instruções 
do software. No armazenamento, as informações podem ser guardadas temporariamente na memória ou de forma permanente 
em unidades como HD, SSD ou serviços em nuvem. Por fim, na saída, o resultado é apresentado ao usuário por meio do monitor, 
impressora, alto-falantes ou outros dispositivos.

Esse ciclo permite entender que o computador não “pensa” sozinho; ele executa instruções previamente definidas. Sua 
eficiência depende da qualidade do hardware, da adequação do software e da forma como ambos interagem. Por isso, conhecer os 
fundamentos de hardware e software é indispensável para usar, manter, avaliar e solucionar problemas em sistemas computacionais.

Você tem razão. A segunda seção ficou longa demais para o padrão que você definiu. Vou ajustar o material para trabalhar com 
seções mais enxutas, mantendo profundidade, mas sem excesso. Substitua a segunda seção por esta versão mais curta.

Hardware: componentes físicos do computador

 ▸ Conceito de hardware

Parte física do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, cabos, placas, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, que 
corresponde aos programas e instruções, o hardware é a parte material do sistema, isto é, aquilo que pode ser tocado, conectado, 
substituído ou reparado.

A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware de forma didática, relacionando cada grupo à sua função no 
funcionamento do computador.

Grupo de hardware Função Exemplos

Processamento

Executa instruções e operações lógicas.

Processador e placa de vídeo.
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Surgiram arraiais como Sant’Ana, posteriormente Vila Boa 
de Goiás e atual Cidade de Goiás, Meia Ponte, atual Pirenópolis, 
Crixás, Traíras e Santa Cruz.

Os núcleos mineradores concentravam moradias, igrejas, 
estabelecimentos comerciais, oficinas, edifícios administrativos 
e locais de arrecadação tributária. Os caminhos utilizados para 
transportar pessoas, animais, alimentos e ouro contribuíram 
para a estruturação de uma rede territorial ainda precária, mas 
decisiva para a ocupação do interior.

A mineração dependia intensamente do trabalho de afri-
canos escravizados. Além da retirada e lavagem do ouro, essas 
pessoas atuavam na construção, nos transportes, na agricultura 
de abastecimento, nos serviços domésticos e nos ofícios urba-
nos. Sua participação foi fundamental na formação econômica, 
social, religiosa e cultural de Goiás.

Em 1744, foi determinada a criação da Capitania de Goiás, 
efetivada em 1748 com o desmembramento da Capitania de São 
Paulo. A nova organização permitiu maior controle sobre a pro-
dução, a cobrança de impostos, o contrabando e os conflitos nas 
áreas mineradoras.

 ▸ Declínio do ouro e expansão agropecuária

Ruralização e isolamento econômico
A partir da segunda metade do século XVIII, as jazidas de 

exploração mais fácil começaram a se esgotar. A mineração per-
deu dinamismo, provocando redução das receitas, abandono 
de alguns arraiais e deslocamento da população para atividades 
rurais.

A pecuária tornou-se importante porque podia ser pratica-
da em áreas extensas e exigia menor integração com mercados 
consumidores. A agricultura destinava-se principalmente ao 
abastecimento local, produzindo milho, mandioca, arroz, feijão, 
cana-de-açúcar e outros gêneros.

A ausência de estradas adequadas, a distância dos portos e o 
reduzido mercado interno dificultavam a comercialização. Goiás 
permaneceu relativamente isolado durante grande parte do sé-
culo XIX, embora a pecuária estimulasse a ocupação do sul e do 
sudoeste e atraísse migrantes de Minas Gerais, São Paulo, Bahia, 
Maranhão, Piauí e outras províncias.

Nesse período ocorreram importantes transformações terri-
toriais. Em 1816, a região do atual Triângulo Mineiro deixou de 
pertencer a Goiás e foi incorporada a Minas Gerais. Depois da 
Independência, a antiga capitania tornou-se província. No norte, 
movimentos separatistas expressavam diferenças econômicas, 
culturais e políticas em relação à parte centro-sul.

O território atualmente correspondente a Goiás1 apre-
senta vestígios de ocupação humana com milhares de anos. 
Sítios arqueológicos identificados em áreas como Serranópolis, 
Caiapônia, Uruaçu, Niquelândia e bacia do rio Paranã revelam 
a presença de grupos caçadores, coletores, agricultores e cera-
mistas. Essas populações desenvolveram conhecimentos sobre 
recursos hídricos, ciclos climáticos, plantas, animais e formas de 
ocupação do Cerrado.

Antes da chegada dos colonizadores, a região era habitada 
por diferentes povos indígenas, entre eles grupos associados às 
matrizes Jê e Tupi. Avá-Canoeiro, Kayapó, Xavante, Javaé, Apinajé 
e outros povos organizavam aldeias, redes de circulação, ativida-
des agrícolas, caça, pesca e relações espirituais com o território. 
Não existia um espaço vazio à espera da colonização, mas ter-
ritorialidades estruturadas segundo sistemas culturais próprios.

A expansão portuguesa provocou conflitos, epidemias, es-
cravização, aldeamentos e deslocamentos forçados. As bandeiras 
paulistas percorriam o interior em busca de metais preciosos e 
indígenas que pudessem ser submetidos ao trabalho compulsó-
rio. Também ocorreram expedições religiosas e administrativas 
vindas do norte da colônia.

Mineração e organização dos primeiros núcleos
A descoberta de ouro no início do século XVIII modificou 

profundamente a ocupação regional. A expedição de Bartolomeu 
Bueno da Silva, conhecido como Anhanguera II, alcançou a região 
do rio Vermelho e estimulou a instalação de mineradores. 

1 https://pt.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A1s

FORMAÇÃO HISTÓRICA, TERRITORIAL E ECONÔMICA 
DO ESTADO DE GOIÁS: MINERAÇÃO, AGROPECUÁRIA, 
EXPANSÃO FERROVIÁRIA, CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA 
E BRASÍLIA, INDUSTRIALIZAÇÃO, MODERNIZAÇÃO 
DA AGRICULTURA E INFRAESTRUTURA; ASPECTOS 
FÍSICOS E AMBIENTAIS DO TERRITÓRIO GOIANO: 
RELEVO, CLIMA, VEGETAÇÃO, HIDROGRAFIA, BIOMAS, 
RECURSOS NATURAIS, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E 
CONSERVAÇÃO AMBIENTAL; FORMAÇÃO DA POPU-
LAÇÃO GOIANA: POVOAMENTO, POVOS INDÍGENAS, 
MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS, ESCRAVIDÃO, CULTURA 
AFRO-BRASILEIRA E DIVERSIDADE ÉTNICA; ORGA-
NIZAÇÃO REGIONAL DE GOIÁS E DESIGUALDADES 
SOCIOECONÔMICAS; HISTÓRIA POLÍTICA DE GOIÁS 
E PRINCIPAIS TRANSFORMAÇÕES POLÍTICO-ADMI-
NISTRATIVAS; PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL, 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E IDENTIDADE GOIANA

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, 
HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, CULTURAL, 
POLÍTICA E ECONÔMICA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO DE CRISTALINA
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A nova capital representava um projeto de modernização 
administrativa e territorial. Sua localização favorecia a conexão 
com a ferrovia, com áreas agrícolas e com os principais caminhos 
do centro-sul. A construção atraiu trabalhadores, comerciantes, 
servidores e migrantes, ampliando o mercado urbano e o setor 
de serviços.

A mudança também possuía significado político: afastava o 
centro administrativo das antigas oligarquias estabelecidas na 
Cidade de Goiás e criava uma nova base de poder associada ao 
desenvolvimento urbano.

 ▸ Brasília, modernização agrícola e industrialização

Interiorização e infraestrutura
A Marcha para o Oeste, a construção de rodovias e a inau-

guração de Brasília, em 1960, intensificaram a integração do 
território. A nova capital federal estimulou o crescimento do 
leste goiano, do eixo Goiânia–Anápolis–Brasília e dos municípios 
que formariam o Entorno do Distrito Federal.

A infraestrutura econômica foi ampliada por rodovias 
como BR-060, BR-050 e BR-153, redes de energia, aeroportos, 
armazéns, terminais logísticos e, posteriormente, pela Ferrovia 
Norte-Sul. Anápolis consolidou-se como centro industrial e logís-
tico, enquanto cidades como Rio Verde, Jataí, Catalão e Itumbiara 
fortaleceram funções regionais.

Transformações da agricultura e da indústria
A partir das décadas de 1960 e 1970, a agricultura foi mo-

dernizada por mecanização, crédito rural, pesquisa científica, 
correção da acidez dos solos, fertilizantes, sementes seleciona-
das e expansão da infraestrutura. Programas como POLOCENTRO 
e PRODECER contribuíram para incorporar áreas do Cerrado à 
produção comercial.

A modernização aumentou a produtividade, mas favoreceu 
grandes propriedades, expulsou trabalhadores do campo e inten-
sificou impactos ambientais. O sudoeste tornou-se importante 
produtor de soja, milho, cana-de-açúcar, carnes e derivados.

A estrutura econômica passou a apresentar os seguintes 
eixos:

 ▪ Agroindústria de carnes, grãos, laticínios, açúcar, etanol e 
alimentos processados.
 ▪ Polo farmacêutico, industrial e logístico de Anápolis.
 ▪ Indústria automobilística e mínero-química em Catalão.
 ▪ Mineração de níquel, cobre, ouro, fosfato, nióbio, calcário 

e outros recursos.
 ▪ Expansão do comércio, dos transportes, da construção civil 

e dos serviços urbanos.
A industrialização permaneceu fortemente vinculada à 

produção agropecuária e mineral. Assim, a economia goiana mo-
dernizou-se, mas continuou dependente da exploração intensiva 
do território e das oscilações dos mercados de commodities.

Município de Goiás - 1830

 ▸ Ferrovias, urbanização e mudança da capital

Integração do centro-sul goiano
No início do século XX, a expansão ferroviária aproximou 

o sudeste goiano dos mercados de Minas Gerais e São Paulo. A 
Estrada de Ferro Goiás facilitou o transporte de gado, arroz, mi-
lho e outros produtos. Cidades como Catalão, Goiandira, Pires do 
Rio e Anápolis ganharam importância comercial.

Município de Goiás - 1903

A ferrovia não alcançou a antiga capital nem grande parte 
do norte, reforçando desigualdades internas. O centro-sul, mais 
próximo das ligações ferroviárias e das áreas economicamente 
dinâmicas do Sudeste, passou a concentrar população, infraes-
trutura e atividades comerciais.

Construção de Goiânia
Após a Revolução de 1930, Pedro Ludovico Teixeira assumiu 

a direção política estadual e promoveu a transferência da capital. 
Goiânia foi planejada a partir de 1933 e tornou-se oficialmente 
sede do governo em 1937.
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Artigo 2º – O profissional que infringir o presente código, se 
sujeitará às penas disciplinares previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDAES FUNDAMENTAIS

Artigo 3º – Para o exercício profissional da Terapia 
Ocupacional é obrigatória à inscrição no Conselho Regional da 
circunscrição em que atuar na forma da legislação em vigor, man-
tendo, obrigatoriamente, seus dados cadastrais atualizados junto 
ao sistema COFFITO/CREFITOS.

§ 1º: O terapeuta ocupacional deve portar sua identificação 
profissional sempre que em exercício.

§ 2º: A atualização cadastral deve ocorrer minimamente a 
cada ano, respeitadas as regras específicas quanto ao recadas-
tramento nacional.

Artigo 4º – O terapeuta ocupacional presta assistência ao ser 
humano, tanto no plano individual quanto coletivo, participando 
da promoção, prevenção de agravos, tratamento, recuperação e 
reabilitação da sua saúde e cuidados paliativos, bem como es-
tabelece a diagnose, avaliação e acompanhamento do histórico 
ocupacional de pessoas, famílias, grupos e comunidades, por 
meio da interpretação do desempenho ocupacional dos papéis 
sociais contextualizados, sem discriminação de qualquer forma 
ou pretexto, segundo os princípios do sistema de saúde, de assis-
tência social, educação e cultura, vigentes no Brasil.

Artigo 5º – O terapeuta ocupacional avalia sua capacidade 
técnica e somente aceita atribuição ou assume encargo quando 
capaz de desempenho seguro para o cliente/paciente/usuário, 
família/grupo/comunidade, em respeito aos direitos humanos.

§ Único: No exercício de sua atividade profissional o terapeu-
ta ocupacional deve observar as recomendações e normatizações 
relativas à capacitação e à titulação, emanadas pelo Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

Artigo 6º – O terapeuta ocupacional protege o cliente/
paciente/usuário/família/grupo/ comunidade e a instituição/
programa em que trabalha contra danos decorrentes de imperí-
cia, negligência ou imprudência por parte de qualquer membro 
da equipe profissional, advertindo o profissional faltoso.

§ Único: Se necessário, representa à chefia imediata, à 
instituição, ao Conselho Regional de Fisioterapia e de Terapia 
Ocupacional e/ou outros órgãos competentes, a fim de que sejam 
tomadas medidas cabíveis, para salvaguardar a saúde, a parti-
cipação social, o conforto e a intimidade do cliente/ paciente/ 
usuário/ família/grupo/comunidade ou a reputação profissional 
dos membros da equipe.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº425, DE 08 DE JULHO DE 
2013 

Estabelece o Código de Ética e Deontologia da Terapia 
Ocupacional

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e de Terapia 
Ocupacional, no exercício de suas atribuições, nos termos 
das normas contidas no artigo 5º, incisos II e XI, da Lei Federal 
nº 6.316 de 17 de dezembro de 1975, em sua 232ª Reunião 
Plenária Ordinária, realizada em 08 de Julho de 2013, na Sede do 
COFFITO, em Brasília – DF, R E S O L V E aprovar o Código de Ética 
e Deontologia da Terapia Ocupacional, nos termos das normas 
contidas na presente Resolução:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º – O Código de Ética e Deontologia da Terapia 
Ocupacional, trata dos deveres do terapeuta ocupacional, no 
que tange ao controle ético do exercício de sua profissão, sem 
prejuízo a todos os direitos e prerrogativas assegurados pelo or-
denamento jurídico.

§ 1º: Compete ao Conselho Federal de Fisioterapia e de 
Terapia Ocupacional zelar pela observância dos princípios deste 
código, funcionar como Conselho Superior de Ética e Deontologia 
Profissional, além de firmar jurisprudência e atuar nos casos 
omissos.

§2º: Compete aos Conselhos Regionais de Fisioterapia e de 
Terapia Ocupacional, em suas respectivas circunscrições, zelar 
pela observância dos princípios e diretrizes deste código, e fun-
cionar como órgão julgador em primeira instância.

§ 3º: A fim de garantir a execução deste Código de Ética e 
Deontologia da Terapia Ocupacional, cabe aos inscritos e aos in-
teressados comunicar e observar as normas relativas ao Código 
de Processo Ético para que os Conselhos Regionais e Federal de 
Fisioterapia e de Terapia Ocupacional, possam atuar com clareza 
e embasamento, fatos que caracterizem a não observância deste 
Código de Ética.

FUNDAMENTOS DA TERAPIA OCUPACIONAL: ÉTICA E 
LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL. RESOLUÇÃO COFFITO Nº 
425/2013 E SUAS ALTERAÇÕES (CÓDIGO DE ÉTICA E 
DEONTOLOGIA DA TERAPIA OCUPACIONAL)

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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ÍNDICEAMOSTRA

I – negar a assistência ao ser humano ou à coletividade em 
caso de indubitável urgência;

II – recomendar, prescrever e executar tratamento ou nele 
colaborar, quando:

a) desnecessário;
b) proibido por lei ou pela ética profissional;
c) atentatório à moral ou à saúde do cliente/paciente/
usuário;
d) praticado sem o consentimento do cliente/paciente/usuá-
rio, ou por escrito de seu representante legal ou responsável, 
quando se tratar de menor ou pessoa incapaz;
III – praticar qualquer ato que não esteja regulamentado 

pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional;
IV – autorizar a utilização ou não coibi-la, mesmo a título 

gratuito, de seu nome ou de sociedade de que seja sócio, para 
atos que impliquem na mercantilização da Saúde, da Assistência 
Social e da Terapia Ocupacional em detrimento da responsabili-
dade social e socioambiental;

V – divulgar para fins de autopromoção, atestado, decla-
ração, imagem ou carta de agradecimento emitida por cliente/
paciente/usuário/família/grupo/comunidade, em razão de servi-
ço profissional prestado;

VI – deixar de atender a convocação do Conselho Regional 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional a que pertencer ou do 
Conselho Federal de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional;

VII – usar da profissão para corromper a moral e os costu-
mes, cometer ou favorecer contravenções e crimes, bem como 
adotar atos que caracterizem assédios moral ou sexual;

VIII – induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, 
ideológicas e religiosas quando no exercício de suas funções 
profissionais;

IX – encaminhar para programas sócios assistenciais, pes-
soas, famílias, grupos e comunidades que não se incluam nos 
critérios legais;

X – deixar de comunicar ao Conselho Regional de Fisioterapia 
e de Terapia Ocupacional, recusa, demissão ou exoneração de 
cargo, função ou emprego, que foi motivada pela necessidade de 
preservar os legítimos interesses de sua profissão.

CAPTÍTULO III 
DO RELACIONAMENTO CCOM O CLIENTE/

PACIENTE/USUÁRIO

Artigo 11 – O terapeuta ocupacional deve zelar pela provisão 
e manutenção de adequada assistência ao seu cliente/paciente/
usuário/família/grupo/comunidade amparados em métodos 
e técnicas reconhecidas e/ou regulamentadas pelo Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

Artigo 12 – O terapeuta ocupacional deve se responsabilizar 
pela elaboração do diagnóstico terapêutico ocupacional, elabo-
rar e aplicar o plano de tratamento, conceder alta para o cliente/
paciente/usuário e quando julgar necessário encaminhar para 
outro profissional.

Artigo 13 – O terapeuta ocupacional deve zelar para que o 
prontuário do cliente/paciente/usuário/família/grupo/comu-
nidade permaneça fora do alcance de estranhos à equipe da 
instituição/programa, salvo quando outra conduta seja expressa-
mente recomendada pela direção da instituição/programa e que 
tenha amparo legal.

Artigo 7º – O terapeuta ocupacional deve comunicar à chefia 
imediata da instituição em que trabalha ou à autoridade com-
petente, fato que tenha conhecimento que seja tipificado como 
crime, contravenção legal ou infração ética.

Artigo 8º – O terapeuta ocupacional deve se atualizar e 
aperfeiçoar seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais, 
capacitando-se em benefício do cliente/paciente/usuário/famí-
lia/grupo/comunidade e do desenvolvimento de sua profissão, 
devendo se amparar nos princípios bioéticos de beneficência e 
não maleficência, inserindo-se em programas de educação conti-
nuada e de educação permanente.

Artigo 9º – Constituem-se deveres fundamentais do tera-
peuta ocupacional, segundo sua área e atribuição específica:

I – assumir responsabilidade técnica por serviço de Terapia 
Ocupacional, em caráter de urgência, quando designado ou 
quando for o único profissional do setor, atendendo à Resolução 
específica;

II – exercer sua atividade com zelo, probidade e decoro e 
obedecer aos preceitos da ética profissional, da moral, do ci-
vismo e das leis em vigor, preservando a honra, o prestígio e as 
tradições de sua profissão;

III – utilizar todos os conhecimentos técnico-científicos a seu 
alcance e aprimorá-los contínua e permanentemente, para pro-
mover a saúde e o bem estar, favorecer a participação e inclusão 
social, resguardar os valores culturais e prevenir condições sócio-
-ambientais que impliquem em perda da qualidade de vida do 
cliente/paciente/usuário/família/grupo/comunidade;

IV – manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha conhe-
cimento em razão de sua atividade profissional e exigir o mesmo 
comportamento do pessoal sob sua direção, salvo em situações 
previstas em lei;

V – colocar seus serviços profissionais à disposição da comu-
nidade em caso de guerra, catástrofe, epidemia ou crise social, 
sem pleitear vantagem pessoal incompatível com o princípio de 
bioética de justiça;

VI – oferecer ou divulgar seus serviços profissionais de forma 
compatível com a dignidade da profissão e a leal concorrência;

VII – assumir seu papel na determinação de padrões desejá-
veis do ensino e do exercício da Terapia Ocupacional;

VIII – contribuir para promover a universalização dos direi-
tos sociais, o respeito e a promoção da liberdade, da dignidade, 
da igualdade e da integridade do ser humano, oportunizando no 
âmbito de sua atividade profissional, o acesso e o exercício dos 
mesmos;

IX – contribuir, com seu trabalho, para a eliminação de quais-
quer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, preenchendo e encaminhando formulários 
oficiais de notificação compulsória ou quaisquer dessas ocorrên-
cias às autoridades competentes ou outros quando constatadas;

X – cumprir os Parâmetros Assistenciais e o Referencial 
Nacional de Procedimentos Terapêuticos Ocupacionais normati-
zados pelo COFFITO;

XI – cumprir e fazer cumprir os preceitos contidos neste 
Código, independente da função ou cargo que ocupar, e levar ao 
conhecimento do Conselho Regional de Fisioterapia e de Terapia 
Ocupacional o ato atentatório a qualquer de seus dispositivos, 
salvo as situações previstas em legislação específica.

Artigo 10 – É proibido ao terapeuta ocupacional, nas respec-
tivas áreas de atuação:
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